
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.195 - RS 
(2014/0110196-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO RIBEIRO BRAGA 
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SEGANFREDDO PADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. SERVIDOR APOSENTADO. 
ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. PROVA PERICIAL OFICIAL 
DISPENSÁVEL. LIVRE CONVENCIMENTO.

O art. 30 da Lei n. 9.250/95 impõe como condição para 
concessão da isenção do imposto de renda a comprovação da moléstia 
grave por meio de laudo pericial oficial, contudo, tal dispositivo não 
vincula o magistrado em sua livre apreciação das provas dos autos. O 
laudo pericial oficial não é indispensável se o juiz, com base em outras 
provas dos autos, entender estar devidamente comprovada a existência 
de moléstia grave capaz de assegurar a isenção de imposto de renda, nos 
termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.195 - RS 
(2014/0110196-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO RIBEIRO BRAGA 
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SEGANFREDDO PADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
262, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
IMPOSTO DE RENDA. SERVIDOR APOSENTADO. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. PROVA PERICIAL OFICIAL DISPENSÁVEL. 
LIVRE CONVENCIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. , 
e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
IRRF. SERVIDOR APOSENTADO. DOENÇA GRAVE. ISENÇÃO. 
RESTITUIÇÃO.

É isento do imposto de renda retido na fonte (IRRF) o 
contribuinte portador de doença prevista no art. 6o, XIV, da Lei n° 
7.713/88.

Caso dos autos em que, comprovadamente, o autor sofre da 
doença. Farta documentação que comprova a doença - cardiopatia - 
(laudos emitidos por médicos que examinaram e acompanharam o 
paciente). 

Laudo emitido "em tese", sem o exame do paciente, no sentido 
de que estaria já curado não se presta para denegar o direito à 
isenção, principalmente porque, em momento posterior, apresentou 
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recidiva.
APELO PROVIDO."

Alega o agravante que "para fins de isenção por portar moléstia grave 
taxativamente arrolada, a lei exige laudo médico oficial que a ateste. Destarte, 
renovada vênia, entende-se deva prevalecer o entendimento constante do acórdão 
do REsp 1.284.094-CE" (fl. 273, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1331288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.195 - RS 
(2014/0110196-9)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. SERVIDOR APOSENTADO. 
ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. PROVA PERICIAL OFICIAL 
DISPENSÁVEL. LIVRE CONVENCIMENTO.

O art. 30 da Lei n. 9.250/95 impõe como condição para 
concessão da isenção do imposto de renda a comprovação da moléstia 
grave por meio de laudo pericial oficial, contudo, tal dispositivo não 
vincula o magistrado em sua livre apreciação das provas dos autos. O 
laudo pericial oficial não é indispensável se o juiz, com base em outras 
provas dos autos, entender estar devidamente comprovada a existência 
de moléstia grave capaz de assegurar a isenção de imposto de renda, nos 
termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88. 

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o art. 30 da Lei n. 
9.250/95 impõe como condição para concessão da isenção do imposto de renda a 
comprovação da moléstia grave por meio de laudo pericial oficial, contudo, tal 
dispositivo não vincula o magistrado em sua livre apreciação das provas dos autos. O 
laudo pericial oficial não é indispensável se o juiz, com base em outras provas dos autos, 
entender estar devidamente comprovada a existência de moléstia grave capaz de 
assegurar a isenção de imposto de renda, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/88. 

A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência do STJ, como 
demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PERÍCIA 
OFICIAL. DESNECESSIDADE. CEGUEIRA. PATOLOGIA QUE 
ABRANGE TANTO A VISÃO BINOCULAR OU MONOCULAR.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
artigo 30 da Lei n. 9.250/95 não pode limitar a liberdade que o 
Código de Processo Civil confere ao magistrado na apreciação e 
valoração jurídica das provas constantes dos autos, razão pela qual 
o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado sem 
a existência de laudo oficial a atestar a moléstia grave.

2. Também, consoante entendimento pacificado neste Tribunal 
Superior, a cegueira prevista no artigo 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 
inclui tanto a binocular quanto a monocular.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 492.341/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/5/2014, DJe 26/5/2014)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DE 
IMPOSTO DE RENDA. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL.  SERVIÇO 
MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA DO MAGISTRADO.

 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
"após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores 
de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o 
fato de a Junta Médica constatar a ausência de sintomas da doença 
não justifica a revogação do benefício isencional, tendo em vista que 
a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os dos encargos financeiros." (REsp 1.202.820/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/10/2010). No mesmo sentido: MS 15.261/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 05/10/2010, REsp 
1.088.379/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
29/10/2008.

2. O magistrado não está vinculado aos laudos médicos oficiais, 
podendo decidir o feito de acordo com outras provas juntadas aos 
autos, sendo livre seu convencimento. Precedentes:  AgRg no AREsp 
276.420/SE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 15/04/2013; AgRg no AREsp 263.157/PE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 14/08/2013.

3. No caso, ficou consignado que a parte agravada é portadora 
de neoplasia maligna, que, muito embora tenha existido cirurgia que 
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extirpou lesões decorrentes da enfermidade, ainda necessita de 
acompanhamento contínuo, em razão da existência de outras áreas 
afetadas pela doença.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 371.436/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/4/2014, DJe 11/4/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. PERÍCIA. LAUDO DO SERVIÇO MÉDICO 
OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA DO MAGISTRADO.

1. A necessidade de comprovação da moléstia grave mediante 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial, prevista no art. 30 
da Lei 9.250/95, para efeito das isenções de que tratam os incisos 
XIV e XXI do art. 6º da Lei 7.713/88, com a redação dada pelo art. 
47 da Lei 8.541/92, não vincula o magistrado, haja vista que a sua 
convicção decorrerá da análise do acervo probatório contido nos 
autos.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1416147/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. PROVA PERICIAL OFICIAL 
DISPENSÁVEL. LIVRE CONVENCIMENTO. ANÁLISE DE 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o laudo pericial 
oficial não é indispensável se o juiz, com base em outras provas dos 
autos, entender estar devidamente comprovada a existência de 
moléstia grave capaz de assegurar a isenção de imposto de renda, 
nos termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88. Precedentes.

2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do STF.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 145082/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/5/2012, DJe 
4/6/2012)
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"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. LIVRE 
CONVENCIMENTO.

1. Não há nulidade por ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC no 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. No caso em apreço, 
o Tribunal regional foi claro ao declarar a isenção tributária do 
recorrido por ser pessoa possuidora de cardiopatia grave.

2. Ademais, o artigo 30 da Lei nº 9.250/95 não vincula o 
magistrado em sua livre apreciação de provas dos autos, apesar da 
condição imposta pelo dispositivo, que exige laudo pericial oficial 
para concessão de isenção do imposto de renda aos portadores de 
moléstias graves. Precedentes.

3. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.251.099/SE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6.3.2012, DJe 16.3.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA 
GRAVE. NEOPLASIA MALIGNA FARTAMENTE COMPROVADA. 
DESNECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser 
desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o 
reconhecimento da isenção de imposto de renda no caso de moléstia 
grave, tendo em vista que a norma prevista no art. 30 da Lei 
9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 436 do 
CPC, é livre na apreciação das provas. Precedentes: REsp. 
1.088.379/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 29.10.2008; 
REsp. 907.158/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 18.9.2008.

2.   Mostra-se despropositada a argumentação de 
inobservância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e 
do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois, ao contrário do 
afirmado pela agravante, na decisão recorrida, não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese.

3.   Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.233.845/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.11.2011, DJe 
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16.12.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO 
OFICIAL E DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECEDENTES.

I - É considerado isento de imposto de renda o recebimento do 
benefício de aposentadoria por portador de neoplasia maligna, nos 
termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.

II - Ainda que o art. 30 da Lei nº 9.250/95 determine que, para 
o recebimento de tal benefício, é necessária a emissão de laudo 
pericial por meio de serviço médico oficial, a "norma do art. 30 da 
Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 
436 do Código de Processo Civil, é livre na apreciação das provas 
acostadas aos autos pelas partes litigantes" (REsp nº 673.741/PB, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ de 09/05/2005).

III - Sendo assim, de acordo com o entendimento do julgador, 
esse pode, corroborado pelas provas dos autos, entender válidos 
laudos médicos expedidos por serviço médico particular, para fins de 
isenção do imposto de renda. Precedente: REsp nº 749.100/PE, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 28.11.2005.

IV - Ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que o 
paciente não apresenta sinais de persistência ou recidiva a doença, o 
entendimento dominante nesta Corte é no sentido de que a isenção 
do imposto de renda, em favor dos inativos portadores de moléstia 
grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do aposentado, 
aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento 
médico e medicações ministradas. Precedente: REsp 734.541/SP, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 2.2.2006, DJ 20.2.2006 (REsp nº 
967.693/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ de 18/09/2007).

V - Recurso especial improvido." 
(REsp 1088379/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.10.2008, DJe 29.10.2008.)

Dessa forma, o laudo pericial oficial não é indispensável se o juiz, com 
base em outras provas dos autos, entender estar devidamente comprovada a existência 
de moléstia grave capaz de assegurar a isenção de imposto de renda, nos termos do art. 
6º, XIV, da Lei n. 7.713/88.

In casu, o Tribunal de origem, ao analisar a matéria, assim se manifestou 
(fls. 190/199, e-STJ ):

"No caso dos autos, o autor é portador de cardiopatia e, por 
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isso, tem o direito à isenção de imposto de renda.
Ora, como bem comprovado nos autos, o autor sofre da doença 

há muito, tendo já realizado cirurgias para a implantação de dois 
stents. Ademais, extrai-se da fl. 19 que a parte demandante foi 
internada no Instituto de Cardiologia do Rio Grande do Sul em 2006 
devido à referida moléstia.

Os laudos de fls. 16, 28 e 50, bem como os exames realizados 
pelo Instituto de Cardiologia (fls. 30/41), ainda que não oficiais, 
atestam a doença. Porém, a junta médica, que sequer examinou o 
paciente concluiu em sentido diverso (fl. 48) em 2007.

Ora, facilmente se constata que prevalece os laudos 
particulares emitidos pelo médico que examinou e tratou o paciente.

Ora data máxima vênia, o laudo de fl. 48, emitido "em tese", 
sem o exame do paciente, não se presta para denegar o direito à 
isenção.

Feitas tais considerações, no caso dos autos não se pode 
admitir o cerceamento de direito à isenção conferida por lei à pessoa 
já em idade avançada e portadora de gravíssima enfermidade.

E isso porque, como dito, os laudos emitidos por médico que 
acompanharam o paciente (laudos concretos, ao contrário dos 
laudos "em tese") e demais documentos que acompanham os autos, 
inclusive os não oficiais, comprovam, á saciedade, a doença de que 
sofria o contribuinte.

Ademais, deve-se considerar o Estatuto do Idoso (Lei 10741/03 
que prevê a sobrevivência humana com dignidade dos idosos:

(...)
A bem da verdade, o que me leva a entender pela possibilidade 

de isenção, como postulada, é a dignidade do idoso e do contribuinte 
e, é claro, a ampla documentação juntada aos autos que comprova a 
grave enfermidade que assolava o demandante.

Aliás, vale, por fim, salientar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça já entende que o laudo oficial é prescindível para 
fins de isenção do IRRF quando a doença é comprovada por 
atestados e exames médicos, como no caso dos autos. Assim os 
precedentes:

(...)
Diante disso, parece-me que, efetivamente, impõe-se a 

procedência dos pedidos referentes à isenção, como postulado na 
inicial." 

Como se vê, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
adotou o entendimento desta Corte, não cabendo, portanto, reformar o acórdão 
recorrido.
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0110196-9 AREsp 514.195 / RS

Números Origem:  00070351620148217000  00110801634052  02920215020138217000  10801634052  
16340513120088210001  2920215020138217000  70055673941  70058144726  
70059234047  70351620148217000

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO RIBEIRO BRAGA
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SEGANFREDDO PADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO RIBEIRO BRAGA
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SEGANFREDDO PADÃO E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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